
MULTINEGOCIOS JMC LTDA, sediada na RIUA BELEM, 2470 ANEXO CASA - CEP: 

85770000 - BAIRRO: CENTRO CIVICO, na cidade de Realeza/PR, inscrita no CNPJ sob o n° 

43.882.979/0001-81, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por seu 

representante Legal Sr(a). JANE MARIA COMIRAN, portador do RG n° 6.021.902-8 e do 

CPF n° 026.166.469-78, residente no endereço: RUA  SAO  PAULO, 2344 - CEP: 85770000 - 

BAIRRO: CENTRO, na cidade de Realeza/PR. Telefone:, e-mail:  

MULTINEGOCIOSJMC@GMAIL.COM  

1.CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1. 0 objeto desta Ata é a AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS, DE HIGIENE E 

LIMPEZA PARA 0 CENTRO DIA IDOSO, ATRAVÉS DA SECRETARIA DA FAMiLIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS., 
para atender as eventuais necessidades do Município de Capanerna, conforme especificações do 
Termo de Referência e auantidades estabelecidas abaixo: 
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Município de Capanerni 
Estado do  Parana  

MUNICÍPIO DE CAPANEMA— PR 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N"66/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 11/2023 

Aos vinte e quatro dias de março de 2023, o Município de Capanema - PR, inscrito no 

CNPJ/MF sob o n° 75.972.760/0001-60, com sede na cidade de Capanema, Estado do  Parana,  

na Avenida  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza n° 1080 - Centro, doravante denominado 

Prefeitura, representada pelo seu Prefeito Municipal. Sr. Américo  Belle,  nos termos do  art.  15 da 

Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, do Decreto Municipal n° 4.118/2007 e da Lei n-

10.520/02, em face da classificação das propostas apresentada no Pregão Eletrônico n° 11/2023, 

por deliberação do Pregoeiro, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município 

de Capanerna, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, 

qualificada abaixo, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas 

nas clausulas que se seguem. 

ITENS 

Lote Item Código Descrição do produto/serviço Marca Unid Quantid Prego Preço total 
do 
produto 
/serviço 

do 
produto 

ade 
de 
medi 
da 

acle unitário 

02 1 65670 BOLACHA CASEIRA DE NATA DA KG 70.00 31,49 2.204.30 
COM GLACÊ. ISENTAS DE CASA 
MOFOS. INSETOS, 
SUJIDADES E OUTROS 
MATERIAIS ESTRANHOS. 
EMBALADAS EM PLÁSTICO 
PRÓPRIO PARA ALIMENTOS. 
LACRADOS, INTACTOS, 
CONTENDO INFORMAÇÕES 
SOBRE 0 PRODUTO NO 
RÓTULO CONFORME 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. 
NOVENTA POR CENTO (90%) 
DAS BOLACHAS DEVEM 
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_ 
ESTAR INTEIRAS NO 
MOMENTO DA ENTREGA. 

02 2 65671 CUCA CASEIRA SEM 
RECHEIO, COM COBERTURA 
DE FAROFA DOCE, ISENTA 
DE GORDURA  TRANS,  
CILINDRADA, COM 
CONSISTÊNCIA MACIA, 
PRODUZIDA NO MÁXIMO NA 
DATA ANTERIOR A DE 
ENTREGA, COM 
APROXIMADAMENTE 500G A 
UNIDADE. EMBALAGEM 
PRIMARIA: SACO PLÁSTICO 
ATÓXICO, PRÓPRIO PARA 
ALIMENTOS, DE PRIMEIRO 
USO. EMBALAGEM 
SECUNDARIA: CAIXAS 
PLÁSTICAS PARA 
TRANSPORTE DE 
ALIMENTOS LIMPAS. 

DA  
CASA 

UN  80,00 8,74 699,20 

02 3 65672 PÃO CASEIRO BRANCO, 
COMPOSTO DE FARINHA DE 
TRIGO BRANCA ESPECIAL, 
ÁGUA, SAL, FERMENTO 
QUÍMICO, GORDURA ANIMAL 
OU VEGETAL, DENTRE 
OUTROS INGREDIENTES 
QUE FOREM NECESSÁRIOS. 
ENTREGUES EM ÓTIMA 
QUALIDADE, SEGUINDO AS 
REGRAS DE BOAS PRATICAS 
DE FABRICAÇÃO E 
MANIPULAÇA0 DO 
PRODUTO. INSETOS DE 
MOFOS OU BOLORES, 
QUEIMADOS E AMASSADOS. 
DEVERÃO SER 
ACONDICIONADAS EM 
SACOS DE POLIETILENO 
ATÓXICO, PRÓPRIO PARA 
ALIMENTOS, RESISTENTE E 
TRANSPARENTE DE FORMA 
QUE 0 PRODUTO SEJA 
ENTREGUE iNTEGRO. NÃO 
DEVE SER EMBALADOS 
QUENTE DEVERÃO 
CONSTAR INFORMAÇÕES 
DO PRODUTO NO ROTULO. 
FORNECIMENTO: UNIDADE 
DE 500G. 

DA  
CASA 

UN  80,00 7,89 631,20 

02 4 65673 PÃO  FRANCES,  FORMATO 
FUSIFORME COM ADIÇÃO DE 
SAL, COMPOSTO DE 
FARINHA DE TRIGO 
ESPECIAL, AGUA, SAL, E 
FERMENTO QUÍMICO. 

DA 
CASA 

KG 60,00 15,47 928,20 
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DEVERÃO SER 
ACONDICIONADAS EM 
PACOTES PARDOS, 
RESISTENTES, DE FORMA 
QUE 0 PRODUTO SEJA 
ENTREGUE INTEGRO, 
UNIDADE DE 50G. 

04 1 65683 ABACAXI PEROLA, DE 
PRIMEIRA, IN NATURA, 
APRESENTANDO GRAU DE 
MATURAÇÃO QUE PERMITA 
SUPORTAR A 
MANIPULAÇÃO, 0 
TRANSPORTE E A 
CONSERVAÇÃO EM 
CONDIÇÕES ADEQUADAS 
PARA 0 CONSUMO, COM 
AUSÊNCIA DE SUJIDADES, 
PARASITAS E LARVAS, DE 
ACORDO COM A 
RESOLUÇÃO N° 12/78 DA 
CNNPA. KG  

KG 60,00 7,60 456,00 CAMTU 

04 2 65684 COUVE DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, OU SEJA. 
FRESCAS, COM COLORAÇÃO 
UNIFORME, SEM MANHAS, 
SEM FERIMENTOS OU 
DEFEITOS. FORNECIMENTO:  
MAWS  DE 250G. 

WALKE MÇ 30,00 4,86 145,80 
R 

04 3 65685 GENGIBRE - DEVE ESTAR 
COM APARÊNCIA DE 
FRESCO, CLARO E FIRME; 
NÃO PODE ESTAR 
RESSECADO NEM 
APRESENTAR MANCHAS 
ESCURAS. 

CANTU KG 5,00 9,91 49,55 

-6-4 4 65686 ROCULA DE  la  QUALIDADE. 
TENRA E FRESCA, ISENTA 
DE MATERIAL TERROSO, 
COM COLORAÇÃO 
UNIFORME E SEM MANCHAS, 
LIVRE DE ENFERMIDADES. 
EMBALAGEM: EM SACOS 
PLÁSTICOS RESISTENTES, 
COM IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTOR, PESO MINIMO 
DE 300GR POR MAÇO. 

WALKE MQ 80,00 3,97 317,60 
R 

TOTAL 5.431.85 
Valor Total da Contratação R$ 5.431,85 (Cinco Mil, Quatrocentos e Trinta e Um Reais e 

Oitenta e Cinco Centavos) 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
aquisições que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação especifica para a 
aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de 
aquisição em igualdade de condições. 

IE'l'/4414‘, MUNK-11174 Iii.:  
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2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pela Contratada respeitando-se 

o disposto no termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta 
e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 

2.2. A execução do objeto da contratação deverá ser precedida de expedição de ordem de 
serviço ou requisição de compra por parte da Secretaria interessada. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 1 (um) ano, a partir da data da 

assinatura deste instrumento. 
3.2. 0 prazo de vigência previsto no item acima terá inicio na data de 23/03/2023 e 

encerramento em 22/03/2024. 
3.2. 0 prazo para a entrega do produto/execução dos serviços está descrito no termo de 

referência. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total estimado da contratação é de R$ 5.431,85 Cinco Mil, Quatrocentos e Trinta 

e Um Reais e Oitenta e Cinco Centavos. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

5. CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.  
5.1. A Contratada obriga-se a: 

a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma 
estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula 
segunda deste instrumento; 

b) manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, 
horários e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado 
pela Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor 
do bem adquirido/serviço prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo 
máximo de 2 (dois) dias após a entrega ou prestação dos serviços; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do 
presente contrato; 

f) Comunicar A Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega do objeto/prestação dos serviços, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na entrega 
dos objetos/execução dos serviços; 

i) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja 
desempenhando a sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração. 

j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da Contratada os ônus com 
transporte, locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários 
e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

5.2. A Contratada será responsabilizada pelo descumprimento das normas legais e infralegais 
na execução desta Contratação. 

0
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5.2.1. 0 Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 

5.2.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução desta 
contratação. 

5.2.3. A Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do 
serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990). 

6. CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto desta contração, por meio do fiscal de contratação: 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no processo, para fins de 
aceitação e recebimento definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio 
de servidor especialmente designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o 

pagamento será efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
contados do recebimento definitivo do objeto desta contratação. 

7.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o 
pagamento será efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
contados do recebimento definitivo do objeto desta contratação. 

7.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o 
pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da 
Contratada, mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia útil do mês subsequente 
entrega dos produtos, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a 
documentação para liquidação de despesa até o 10  (primeiro) dia útil de cada mês. 

7.3.1. 0 pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo dos 
produtos/serviços no mês anterior, por meio de termo firmado pelo fiscal da 
contratação/comissão de recebimento indicado no termo de referência, 
indicando a regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o 
qual será emitido até o 5° (quinto) dia útil de cada mês. 

7.4. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, 
ou por meio do sistema de pagamento PIX,  ou por outro meio previsto na legislação 
vigente. 

7.5. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
instrumento, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto 
de titulo, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e indenização 
pelos danos decorrentes. 

7.6. 0 pagamento será precedido de consulta ao SICAF. para comprovação de cumprimento 
dos requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital. 

7.6.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, a Contratada deverá regularizar 
a sua situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de 
aplicação das penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do 
contrato. 

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes á 
contratação, ou, ainda, circunstancia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-6 após a regularização da situação, não 
acarretando qualquer  Onus  para o Contratante. 
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7.7.1. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de 
correção por parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do 
prazo de pagamento. até que o problema seja definitivamente sanado. 

7.7.2. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

7.8. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 

7.8.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao fornecimento 
ou 5 prestação dos serviços; ou 

7.8.2. 0 Contratante poderá realizar a retenção de valores devidos a titulo de tributos 
incidentes decorrentes da contratação, bem como de créditos tributários 
inscritos em divida ativa em nome da Contratada, não impugnados. 

7.9. A Contratada regularmente optante peio Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas 
e/ou indenizações devidas pela Contratada. 

7.10.1. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido á Contratada será precedido 
de processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a 
ampla defesa,  corn  os recursos e meios que lhes são inerentes. 

7.11. É vedado á Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 
contrato. 

7.12. 0 CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista no processo de 
contratação. 

7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento. desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para 
o pagamento até a data do efetivo pagamento. utilizando-se o IPCA corno indice de 
correção monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM= Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = indice de atualização financeira, calculado segundo a formula: 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

8. CLAUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão á conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 
Dotações 

Exercfci 
o da 
despes 
a 

Conta 
da 
despes 
a 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2022 150 02.001.04.122.0402.2020 0 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 

2022 390 05.001.04.122.0402.2023 0 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 

2022 830 07.001.12.361.1201.2102 0 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 

2022 840 07.001.12.361.1201.2102 103 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 

2022 850 07.001.12.361.1201.2102 104 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 

2022 1230 07.001.12.365.1202.2118 103 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 
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2022 1231 07.001.12.365.1202.2118 0 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 
2022 1410 07.001.12.367.1201.2106 0 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 
2022 1760 08.001.26.782.2601.2262 0 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 
2022 2040 08.002.15.452.1501.2154 0 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 
2022 2360 09.001.10.301.1001.2081 0 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 
2022 2370 09.001.10.301.1001.2081 303 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 
2022 2870 09.001.10.302.1001.2353 303 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 
2022 2880 09.001.10.302.1001.2353 3494 3.3.90.30.24.00 De Exercícios 

Anteriores 
2022 2880 09.001.10.302.1001.2353 3494 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 
2022 2881 09.001.10.302.1001.2353 494 3.3.90.30.24.00 De Exercícios 

Anteriores 
2022 2881 09.001.10.302.1001.2353 494 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 
2022 3530 10.001.20.606.2001.2210 0 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 
2022 3900 11.002.08.241.0801.2458 0 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 
2022 3980 11.002.08.241.0801.2467 0 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 
2022 4800 11.005.08.244.0801.2043 0 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 
2022 4950 12.001.22.661.2201.2222 0 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 
2022 5160 13.001.04.121.0402.2022 0 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 
2022 5361 15.001.27.812.2701.2497 0 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 
2022 5377 15.002.27.695.2301.2498 0 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  
9.1. A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente 

contratação será exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da contratação e de tudo dará 
ciência A Administração. 

9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do 
negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
da contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos A autoridade 
competente para as providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  
10.1. Eventuais alterações das disposições desta contratação reger-se-ão pela disciplina da 

Lei n° 8.666/1993. 
10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do início 

de vigência deste instrumento, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em 
que a Contratada não deu causa A prorrogação, respeitar-se-6 o índice IPCA para a 
atualização dos valores constantes neste instrumento. 

10.3. 0 preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do  
art.  65 da Lei n° 8.666/1993, em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo 
ao árgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores. 

10.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o árgão gerenciador deverá: 

a) Convocar o fornecedor visando A negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado;  
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b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e 
cancelar o registro, sem aplicação de penalidade; 

e) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, 
observada a ordem de classificação original do certame. 

10.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

a) Convocar o fornecedor visando A negociação de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do  art.  
65 da Lei n° 8.666/1993, quando cabível, para rever o preço registrado em 
razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

b) Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso 
assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento, sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e 

c) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação, quando cabível. 

10.6. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as 
alterações havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando 
analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente justificada. 

10.7. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para 
verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, 
pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras 
e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, 
o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instrufda com justificativa 
da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da 
Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a 
análise do pedido de revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e 
numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 

10.8. É vedado à Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto aguarda o trâmite 
do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita As sanções previstas 
no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta 
Ata. 

10.9. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá proceder A revogação 
parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial 
do Município, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa, nos termos do parágrafo Onico do  art.  19 do Decreto 7.892/13. 

10.10. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.  
10.11. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos previstos 

acima. 
10.12. Havendo qualquer alteração, o árgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da 

Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO 
DA CONTRATAÇÃO 
11.1. Constituem motivo para a extinção/cancelamento da contratação: 

a) 0 não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas deste instrumento. 
especificações previstas no termo de referência, cronogramas ou prazos indicados no 
processo e na Lei de regência; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada 
para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 
sua capacidade de concluir a contratação; 
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d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento 
da Contratada; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução da 
contratação; 

f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do orgão ou da 
entidade contratante; 

g) não cumprimento das obrigações relativas A reserva de cargos prevista em lei, bem 
como em outras normas especificas, para pessoa  corn  deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz; 

h) a paralisação do fornecimento do produto/prestação de serviços, sem justa causa e 
prévia comunicação A Administração; 

I) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja prévia aquiescência da 
Administração; 

j) o cometimento reiterado de faltas na execução da contratação, anotadas pela 
fiscalização. 

11.2. A contratada terá direito A extinção/cancelamento da contratação nas seguintes 
hipóteses: 

a) supressão, por parte da Administração, do objeto da contratação que acarrete 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido pela Lei n° 
8.666/1993; 

b) suspensão de execução da contratação, por ordem escrita da Administração, por 
prazo superior a 3 (três) meses; 

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente 
imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos 
ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, 
serviços ou fornecimentos, salvo se o atraso decorrer de culpa da Contratada; 

11.3. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será 
precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser 
precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.3.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da Contratada, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo 
ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da contratação, até a data 
da extinção/cancelamento. 

11.4. A extinção/cancelamento da contratação por culpa da Contratada acarretará a retenção 
de valores eventualmente devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas 
multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 

11.5. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação à Contratada será feita pelo 
Agente de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será 
publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no 
processo que deu origem A contratação. 

11.6. A solicitação da Contratada para a extinção/cancelamento da contratação deverá ser 
formulada, devidamente fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de extinção/cancelamento 
da contratação, caberá a aplicação das sanções previstas na alínea "e" do subitem 
13.4 deste instrumento, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades. 

11.8. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas 
disposições da Lei n° 8.666/1993 e de seu regulamento municipal. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO  
12.1. Quando a entrega do produto for realizada/prestação do serviço for concluída. caberá 

CONTRATADA apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da 
contratação, o qual verificará o produto/serviço e confeccionará um termo de 
recebimento provisório, identificando o produto/serviço, cuja finalidade é apenas para 
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atestar que a Contratada o entregou/prestou na data estipulada na solicitação, 
fornecendo uma cópia do documento à CONTRATADA. 

12.1.1. Em havendo fornecimento/prestação do objeto em diversas unidades diferentes da 
lotação do fiscal da contratação, poderá ser designado outros servidores para a 
realização do recebimento provisório do objeto. 

12.1.2. Juntamente com o fornecimento/prestação, ou no prazo estabelecido em 
cronograma acordado entre as partes, a CONTRATADA deverá apresentar 
a nota fiscal correspondente, nos termos definidos pelo Departamento de 
Compras do Município. 

12.2. Após o recebimento provisório, o Contratante, por meio do fiscal da contratação ou 
por comissão de recebimento, formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo 
de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, a verificação da 
compatibilidade do objeto da contratação com as especificações do termo de referência 
e da solicitação confeccionada pelo órgão interessado, para fins de recebimento 
definitivo. 

12.2.1. As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser carimbadas e 
assinadas pela fiscalização, para fins de recebimento definitivo do objeto 
da contratação, as quais serão armazenados em arquivo próprio do Controle 
Interno ou do Departamento de Compras do Município ou da própria Secretaria 
solicitante, preferencialmente em meio digital. 

12.3. A fiscalização realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, por meio de 
servidor(es) público(s) competente, acompanhado(s) do(s) profissional(is) 
encarregado(s) pela solicitação da contratação, com a finalidade de verificar a 
adequação do objeto, bem como constatar e relacionar a quantidade a que vier ser 
recusada. 

12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto da contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo à fiscalização não atestar o 
recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 
ser apontadas. 

12.5. No caso de rejeição do objeto da contratação, a Contratada deverá providenciar a 
imediata troca por outro produto/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo 
com o termo de referência e a solicitação do órgão interessado, dentro do prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, contado da notificação enviada pelo Município, sob pena 
de aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua 
responsabilidade todos os custos da operação de troca/refazimento do serviço. 

12.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de 
Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela 
fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e o produto 
substituído/serviço refeito, para posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma 
das vias para a empresa contratada. 

12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, 
reputar-se-6 como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado A Contratante 5 (cinco) dias 
anteriores 6 exaustão do prazo e desde que seja encaminhada pela CONTRATADA 
a respectiva nota fiscal ao Departamento de Compras do Município. 

12.8. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime a CONTRATADA, em 
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas nesta 
contratação e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/2002 e Código 
de Defesa do Consumidor). 

12.9. A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  para a 
CONTRATADA. 

12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos 
deste instrumento ensejará a responsabilização administrativa dos agentes públicos 
que se omitirem. 
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12.11. As notas fiscais referentes ao objeto da contratação recebido de forma parcial ao 
solicitado, na forma descrita no termo de referência, somente serão enviadas para 
liquidação e posterior pagamento a partir do momento em que for entregue o restante. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS  
13.1. As infrações administrativas estão previstas no Edital e no Termo de Referência. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784/1999, a Administração Pública poderá 

motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, 
como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento, ou no 

instrumento convocatório, se cabível, serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo 
as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor, na 
Lei n°8.666/1993, na Lei n°9.784/1999, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 

15.2. 0 fornecimento/prestação previsto neste instrumento regular-se-6 pelas cláusulas aqui 
previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os 
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma da 
Lei n° 8.666/1993. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  
16.1. A Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de 
habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
17.1. A Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 

decorrentes desta contratação, nos termos do Código de Defesa do Consumidor. 
17.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo 

por terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora 
contratado, o Município irá se utilizar do instituto da denunciação da lide, 
oportunidade em que a Contratada irá se responsabilizar exclusivamente por 
eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em 
desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

17.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes do fornecimento dos produtos/prestação dos 
serviços 

17.3. Incumbe à Contratada o  Onus  da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO DOS PREGOS  
18.1. o broo Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no 

Diário Oficial do Município. 
18.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a 

compatibilidade com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 
18.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados 

serem maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) 
da Ata de Registro de Preços para promover a renegociação dos preços de 
forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 
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18.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o 
Município procedera a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, 
respeitando o disposto na legislação e o Decreto Municipal n°4.118/2007. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO  
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município  sera  

providenciada pelo Contratante e a íntegra dos documentos da contratação  sera  
divulgada no Portal de Transparência do Município. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca 
de Capanema-PR. 

20.2. A execução da contratação, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas 
cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes. 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 
privado, na forma do  art.  54, da Lei n°8.666/1993, combinado com o inciso XII, do  art.  
55, do mesmo diploma legal. 

20.3. Faz parte integrante deste instrumento, aplicando-lhe todos os seus dispositivos, o edital 
do Pregão Eletrônico n° 9/2023, o seu respectivo Termo de referência, e a proposta 
definitiva de preços da contratada. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, o Senhor Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a)JANE MARIA COMIRAN, representante da 
Contratada. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, vinte e quatro 
dias de m 2023 

JANE MARIA Assinado de forma 
digital por JANE MARIA 

COMI  RAN  :0 COMIRAN:02616646978 
Oados: 2023.03.24 
'1:1 3:36 -03'00' 2616646978 

JANE MARIA CONRAN 

Representante Legal 

MULTINEGOCIOS JMC LTDA 

Detentora da Ata 
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MUNICÍPIO DE CAPANEMA— PR 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°65/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 11/2023 

Aos vinte e três dias de março de 2023, o Município de Capanema - PR, inscrito no 

CNPJ/MF sob o n° 75.972.760/0001-60, com sede na cidade de Capanema, Estado do 

Paraná, na Avenida  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza n° 1080 - Centro, doravante 

denominado Prefeitura, representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Américo Bellé, nos 

termos do  art.  15 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, do Decreto Municipal n° 

4.118/2007 e da Lei n° 10.520/02, em face da classificação das propostas apresentada no 

Pregão Eletrônico n° 11/2023, por deliberação do Pregoeiro, devidamente homologada e 

publicada no Diário Oficial do Município de Capanema, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da 

empresa classificada em primeiro lugar, qualificada abaixo, observadas as condições do Edital 

que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

BUGRE COMERCIAL EIRELLI, sediada na RUA MARECHAL FLORIANO, 1130 - CEP: 

89900000 - BAIRRO: ESTRELA, na cidade de São Miguel do Oeste/SC, inscrita no CNPJ 

sob o n° 35.088.051/0001-00, doravante designada CONTRATADA, neste ato 

representada por seu representante Legal Sr(a). MOISES LUIZ BOFF, portador do RG 

n° e do CPF n° 017.039.059-46, residente no endereço: DOM PEDRO II, 450 - CEP: 

89900000, na cidade de São Miguel do Oeste/SC. Telefone:(49) 3622-1248,  e-mail:  

compras@bugrecomercial.com.br  

1.CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1. 0 objeto desta Ata é a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, DE HIGIENE 

E LIMPEZA PARA 0 CENTRO DIA IDOSO, ATRAVÉS DA SECRETARIA DA FAMÍLIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS., para atender as eventuais necessidades do Município de Capanema, conforme 
es ecifica "cies do Termo de Referência e cuantidades estabelecidas abaixo: 
ITENS 

.. 

Lote Item Código 
do 
produto 
/serviço 

Descrição do produto/serviço Marca 
do 
produto 

Unid 
ade 
de 
medi 
da 

Quantid 
ade 

Preço 
unitário 

Preço total 

01 1 65650 AGUA SANITARIA COM AÇÃO 
ALVEJANTE, BACTERICIDA E 
DESINFETANTE - 
COMPOSIÇÃO: CLORO ATIVO. 
HIPOCLORITO DE SÓDIO E 
AGUA, PRODUTO A BASE DE 
CLORO, TEOR DE CLORO 
ATIVO 2,0 A 2,5 % P/P. - 
EMBALAGEM: FRASCO COM 1 
LITRO. 

SEMP 
RE 
VIVA 

L 100,00 3,24 324,00 
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Mumcipio de Cap:mm.(1a 
Lstado do Parana 

01 2 65651 BALDE PLÁSTICO COM 
CAPACIDADE DE 20 LITROS, 
COM ALÇA, SEM TAMPA, SEM 
ABA. 

ARQU  
EPLAS 
T 

UN  10,00 17,17 171,70 

01 3 65652 DESINFETANTE - 
COMPOSIÇÃO: CLORO ATIVO.  
HIPOCLORITO DE SÓDIO E 
AGUA, PRODUTO A BASE DE 
CLORO, TEOR DE CLORO 
ATIVO 2,0 A 2,5 % P/P. - 
EMBALAGEM: FRASCO COM 2 
LITRO 

SIPRO 
LIMP  

L 80,00 6,02 481,60 

01 4 65653 DETERGENTE LIQUIDO 
NEUTRO - COMPOSIÇÃO: 
TENSOATIVO ANIÔNICO, 
ESPESSANTE, 
CONSERVANTE, 
SEQUESTRANTE, CORANTE, 
PERFUME E AGUA. 
COMPONENTE ATIVO: LINEAR 
ALQUIL BENZENO 
SULFONATO DE  SOD lo.  
CONTÉM TERNSOATIVO 
BIODEGRADAVEL. 
EMBALAGEM: FRASCO COM 
500 ML. 

B10-  
KRISS 

UN  120,00 2,01 241,20 

01 5 65654 ESPONJA DUPLA FACE, 
COMPOSIÇÃO: ESPUMA DE 
POLIURETANO E FIBRA 
SINTÉTICA COM ABRASIVO, 
TAMANHO 
APROXIMADAMENTE 110 MM 
X 75 MM X 20 MM. 
EMBALAGEM: PLÁSTICA. 

BETAN  
IN 

UN  150,00 0,63 94,50 

01 6 65655 FILME PLÁSTICO  PVC  28 X 
300 METROS - DESCRIÇÃO: 
FILME DE  PVC  ESTIOÁVEL , 
280 MM DE LARGURA X 300 
METROS DE COMPRIMENTO, 
08 MICRAS DE ESPESSURA, 
TRANSPARENTE, ANTE 
EMBAÇANTES E INODOROS, 
TAMBÉM ATENDEM AS 
RESOLUÇÕES DA ANVISA, 
ATUANDO EM DIVERSOS 
SETORES: ALIMENTÍCIO, 
ODONTOLÓGICO, ESTÉTICO, 
ENTRE OUTROS. 

GIOPA 
CK 

ROL 
0 

15,00 47,41 711,15 

01 7 65656 PANO DE PRATO EM TECIDO 
FELPUDO, 100% ALGODÃO, 
COM ACABAMENTO, COM 
MEDIDAS APROXIMADA 
50X70CM, NA COR BRANCA. 

FLABO  
M 

UN  100,00 5,89 589,00 
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01 8 65657 PAPEL TOALHA EM BOBINA, 
NÃO RECICLADO, NA COR 
BRANCA (BRANCO GELO, 
NÃO AMARELADO), 
DIMENSÕES DE 20 CM X 100 
M. EMBALAGEM EM PACOTE, 
CONTENDO 8 (OITO) ROLOS. 
DEVE INDICAR A MARCA DO 
FABRICANTE, DIMENSÃO, 
INDICAÇÃO DE NÃO 
RECICLADO, COR E LOTE DO 
PRODUTO. 

BELA  
VISTA 

PCT  30,00 75,96 2.278,80 

01 9 65658 RODO COM CABO DE 
PLÁSTICO, BASE DE 
ALUMÍNIO, MEDINDO 40 CM 
COM 02 LAMINAS DE 
BORRACHA 

LOQ  UN  10,00 9,09 90,90 

01 10 65659 SABÃO EM BARRA 
GLICERINADO NEUTRO - 
COMPOSIÇÃO: SABÃO DE 
ÁCIDOS GRAXOS DE 
COCO/BABAÇU, SABÃO DE 
ÁCIDOS GRAXOS DE SEBO, 
SABÃO DE ÁCIDOS GRAXOS 
DE SOJA, COADJUVANTE, 
GLICERINA, AGENTE ANTI-
REDEPOSITANTE E ÁGUA. - 
EMBALAGEM: PLÁSTICA. 
PACOTE CONTENDO 5 
UNIDADES DE 200 GR 

LAR EMB 10,00 10,89 108,90 

01 11 65660 SABÃO EM PÓ -  
COMPOSIÇÃO: TESOATIVO 
ANIÔNICO, ALCALINIZANTE, 
SEQUESTRANTE,  
TAM  PONANTES, 
COADJUVANTES, 
SINERGISTA, CORANTES, 
ENZIMAS, BRANQUEADOR 
ÓPTICO, ESSÊNCIA, ÁGUA, 
ALVEJANTE E CARGA, 
AGENTE 
ANTIREDEPOSITANTE, 
COMPONENTE ATIVO LINEAR 
ALQUIL BENZENO, SULFATO 
DE SÓDIO, TENSOATIVO 
BIODEGRADÁVEL. - 
EMBALAGEM PLÁSTICA OU 
PAPELÃO DE 800 G 

ASTER  EMB 60,00 11,75 705,00 

01 12 65661 SABONETE EM PEDRA 
GLICERINADO -  
COMPOSIÇÃO: SABÃO BASE 
DE SÓDIO, ÁGUA, 
CARBONATO DE CÁLCIO, 
PERFUME, GLICERINA, 

MOTIV  
US  

UN  100,00 1,49 149,00 

rf) 

CP  E1 MUNICIPAL DE, 
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Estado do  Parana  

CLORETO DE SÓDIO,  ()LEO  
SEMENTE DE GIRASSOL, 
CARBONATO DE SÓDIO, 
DIÓXIDO DE TITANIO,  CI  
12490.- EMBALAGEM 
UNITÁRIA DE 90 GR. 

01 13 65662 SACO DE ALGODÃO PARA 
LIMPEZA. SACO FECHADO 
PARA LIMPEZA, ALVEJADO, 
100% ALGODÃO, BRANCO 
TAMANHO MiNIMO DE 70 X 
40CM, TECIDO FIRME E 
ENCORPADO TRAMA 
FECHADA. 

FLABO  
M 

UN  30,00 4,41 132,30 

01 14 65663 SACO PLÁSTICO INCOLOR 
(TRANSPARENTE) MEDINDO 
25 CM X 35 CM, COM 0,06 
MICRAS DE ESPESSURA, NÃO 
RECICLADO, ATÓXICO, 
INODORO E INCOLOR. 
COMPOSIÇÃO: POLIETILENO 
DE BAIXA DENSIDADE (PEBD). 
PRODUTO INDICADO PARA 
ARMAZENAMENTO DE 
ALIMENTOS. 
APRESENTAÇÃO: PACOTE 
COM 1 KG. 

GIOPA  
CK 

PCT  25,00 18,66 466,50 

01 15 65664 SACO PLÁSTICO PARA LIXO - 
COMPOSIÇÃO: POLIETILENO, 
USO EXCLUSIVO PARA LIXO, 
RESISTENTE. PRETO, 8 
MICRA. - CAPACIDADE: 100 
LITROS. - EMBALAGEM:  PCT  
PLÁSTICO CONTENDO 100  
UN  D. 

ECCO  PCT  10,00 33,48 334,80 

01 16 65665 SACO PLÁSTICO PARA LIXO - 
COMPOSIÇÃO: POLIETILENO, 
USO EXCLUSIVO PARA LIXO, 
RESISTENTE. PRETO, 8 
MICRA. - CAPACIDADE: 50 
LITROS. - EMBALAGEM:  PCT  
PLÁSTICO CONTENDO 100 
UND. 

ECCO  PCT  10,00 18,86 188,60 

01 17 65666 SAPONACEO, LIQUIDO 
CREMOSO, TENSOATIVO  
BIODEGRADÁVEL, PRINCÍPIO 
ATIVO: LINEAR 
ALQUILBENZENO 
SULFONATO DE SÓDIO, 
COMPOSIÇÃO: LINEAR 
ALQUILBENZENO 
SULFONATO DE SÓDIO, 
COADJUVANTE, 
ALCALI NIZANTE, 

GLAM 
OUR  

FRA 
S 

20,00 3,47 69,40 

)11, SECRETARIA MUNCIPAL DE 

CONTRATAÇõ ES PÚBLICAS 
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ESPESSANTE, ABRASIVO, 
CONSERVANTE, ESSENCIA E 
VEICULO, AROMA: LIMÃO, 
EMBALAGEM: FRASCO, 300 
ML, TAMPA: ABRE-FECHA 

01 18 65667 TOALHA DE BANHO, 70 X 
1,40CM, 100% ALGODAO EM 
DIVERSAS CORES 

FLABO  
M 

UN  50,00 21,37 1.068,50 

01 19 65668 TOALHA DE ROSTO, 50X 
80CM, 100% ALGODAO EM 
DIVERSAS CORES 

FLABO  
M 

UN  80,00 14,98 1.198,40 

01 20 65669 VASSOURA DE  NYLON,  USO 
DOMESTICO, PROPRIEDADES 
MINIMAS: CEPA EM 
POLIPROPILENO, COM 
SISTEMA DE ROSCA PARA 
FIXACAO DO CABO, CEPA 
MEDINDA 20 CM, COM MINIMO 
DE 50 TUFOS, COM CERDAS 
DE  NYLON,  TIPO PONTAS 
PLUMADAS, CABO DE 
MADEIRA Cl ROSCA PARA 
FIXACAO NA BASE E 
REVESTIMENTO EM 
POLIPROPILENO, 

LOQ  UN  10,00 7,25 72,50 

03 1 65674 CAFÉ TORRADO E MOIDO 
ACONDICIONADO EM PACOTE 
DE 500G, COM ASPECTO, 
COR , AROMA E SABOR 
CARACTERÍSTICOS, LIVRE DE 
SUJIDADES, PARASITAS E 
LARVAS. EMBALAGEM 
ORIGINAL BEM FECHADA 
COM TODAS AS 
INFORMAÇÕES 
NECESSÁRIAS E SELO ABIC. 

IGUAÇ  
U 

UN  30,00 16,43 492,90 

03 2 65675 COCO RALADO GROSSO - 
PRODUTO ALIMENTÍCIO 
DESIDRATADO CONTENDO 
ENTRE INGREDIENTES: 
POLPA DE COCO 
DESIDRATADA E 
PARCIALMENTE 
DESENGORDURARA. DEVE 
APRESENTAR COR, CHEIRO E 
SABOR CARACTERÍSTICO. 
AUSENTE DE SUJIDADES, 
PARASITAS. EMBALAGEM: 
PLÁSTICA, INTEGRA, 
ATOXICA, CONTENDO 100G 
DO PRODUTO. PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMO 12 MESES 
A CONTAR A PARTIR DA DATA 
DE ENTREGA. 

VALAR  UN  30,00 5,39 161,70 

)11. Í ,  ARIA  MUNIOPAL 
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
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03 3 65676 CREME DE LEITE  UHT,  SABOR 
SUAVE, CONSISTÊNCIA 
FIRME, 
EMBALAGEM CARTONA, NÃO 
AMASSADA, CONTENDO 200G 
DE PESO LIQUIDO. A 
EMBALAGEM DEVERA 
CONTER EXTERNAMENTE OS 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL, NÚMERO DE 
LOTE, DATA DE VALIDADE, 
QUANTIDADE DO PRODUTO, 
NÚMERO DO REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA GRICULTURA/ 
SIF/DIPOA. VALIDADE  MINIMA  
DE 6 MESES A CONTAR DA 
DATA DE ENTREGA. 

UN  50,00 3,47 173,50 TERRA  
VIVA 

03 4 65677 FILTRO PARA  CAFE  N° 103, 
PAPEL, COM 30 UNIDADES. 

IGUAÇ 
U 

CX 12,00 3,90 46,80 

03 5 65678 GRANULADO CROCANTE DE  
CHOCOLATE EMABALAGEM 
DE 500G. 

INCAS UN  10,00 14,58 145,80 

03 6 65679 LEITE CONDENSADO (NÃO 
MISTURA LÁCTEA 
CONDENSADA). EMBALAGEM 
LONGA VIDA COM NO MINIMO 
390G. PRAZO DE VALIDADE 
MINIMO 10 MESES A CONTAR 
A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. 

PIRAC  
ANJUB 
A 

UN  50,00 4,59 229,50 

03 7 65680 LEITE EM Pb INTEGRAL 
INSTANTÂNEO 1 KG. 

AURO  
RA 

PCT  20,00 33,81 676,20 

03 8 65681 MELADO, OBTIDO PELA 
EVAPORAÇÃO DO CALDO DE 
CANA (SACCHARUM 
OFFICINARUM) OU A PARTIR 
DA RAPADURA, POR 
PROCESSOS TECNOLÓGICOS 
ADEQUADOS, COM OS 
DEVIDOS CUIDADOS DE 
HIGIENE DURANTE SUA 
PRODUÇÃO. LIVRE DE 
SUJIDADES, MOFOS, 
INSETOS E PARASITAS. 
SABOR, ODOR E COR 
CARACTERÍSTICOS. 
EMBALAGEM LACRADA E 
INTACTA DE 1 KG. 
INFORMAÇÕES DO PRODUTO 
DEVEM CONSTAR NO 
RÓTULO CONFORME 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

MELAD  
0 DA 
SERRA 

POT  
E 

20,00 14,00 280,00 

J, !ApiA INICIPAL 
CONTRATAgetES PÚBLICAS 
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03 9 65682 POLPA DE FRUTAS 
CONGELADA, DEVE SER 100% 
NATURAL, PREPARADA COM 
FRUTAS  SAS,  LIMPAS E 
ISENTAS DE PARASITOS, 
INSETOS, MICRORGANISMOS, 
DETRITOS ANIMAIS OU 
VEGETAIS E OUTRA 
IMPUREZA QUE VENHA A 
COMPROMETER 0 
ARMAZENAMENTO E A 
SAÚDE HUMANA. NÃO DEVE 
CONTER FRAGMENTOS DAS 
PARTES NÃO COMESTÍVEIS 
DA FRUTA, NEM ACRÉSCIMO 
DE QUALQUER TIPO DE 
SUBSTANCIA. AS 
CARACTERÍSTICAS 
SENSORIAIS DEVEM SER 
PRÓPRIAS DA FRUTA COM 
QUE FOI PREPARADA. DEVEM 
SER DESCASCADOS, CRUS E 
PICADOS, OBTIDOS, 
PROCESSADOS, 
EMBALADOS, 
ARMAZENADOS, 
TRANSPORTADOS E 
CONSERVADOS EM 
CONDIÇÕES QUE NÃO 
PRODUZAM, DESENVOLVAM 
E OU AGREGUEM 
SUBSTANCIAS FÍSICAS, 
QUÍMICAS OU BIOLÓGICAS 
QUE COLOQUEM EM RISCO A 
SAC/DE DO CONSUMIDOR. 
DEVE SER OBEDECIDA A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE DE 
BOAS PRATICAS DE 
PROCESSAMENTO MINIMO 
DE VEGETAIS. AS FRUTAS 
PERMITIDAS PARA POLPA  
SAO:  ABACAXI, ACEROLA, 
GOIABA, MANGA, MARACUJÁ, 
MORANGO, MELÃO E UVA. 
DEVEM ESTAR EMBALADAS 
EM PLÁSTICO PRÓPRIO PARA 
ALIMENTOS, DEVENDO 
PERMANECER SOB 
REFRIGERAÇÃO ANTES E 
DURANTE A ENTREGA 
(CARROS TÉRMICOS OU 
CAIXAS TÉRMICAS). DEVE 
HAVER REGISTRO NO MAPA. 

MAQU 
EA 

KG 50,00 17,40 870,00 
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Municipio dc Capanema  
Estado  do Parana 

TOTAL 12.553,15 

  

Valor Total da Contratação R$ 12.553,15 (Doze Mil, Quinhentos e Cinqüenta e Três 
Reais e Quinze Centavos) 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
aquisições que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação especifica 
para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência 
de aquisição em igualdade de condições. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS  
SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pela Contratada respeitando-

se o disposto no termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na 
proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 

2.2. A execução do objeto da contratação deverá ser precedida de expedição de ordem 
de serviço ou requisição de compra por parte da Secretaria interessada. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 1 (um) ano, a partir da data da 

assinatura deste instrumento. 
3.2. 0 prazo de vigência previsto no item acima terá inicio na data de 23/03/2023 e 

encerramento em 22/03/2024. 
3.2. 0 prazo para a entrega do produto/execução dos serviços está descrito no termo de 

referência. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
4.1. 0 valor total estimado da contratação é de R$ 12.553,15 Doze Mil, Quinhentos e 

Cinqüenta e Três Reais e Quinze Centavos. 
4.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem 
e alimentação, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
contratado. 

5. CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.  
5.1. A Contratada obriga-se a: 

a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e 
forma estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da 
cláusula segunda deste instrumento; 

b) manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a 
data, horários e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente 
agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao 
valor do bem adquirido/serviço prestado, no momento da entrega do objeto ou no 
prazo máximo de 2 (dois) dias após a entrega ou prestação dos serviços; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 
objeto do presente contrato; 

f) Comunicar ã Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega do objeto/prestação dos serviços, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

MUNICIPAL. CE 
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g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de 
pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir 
na entrega dos objetos/execução dos serviços; 

i) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja 
desempenhando a sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração. 

j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da Contratada os ônus com 
transporte, locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus 
funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

5.2. A Contratada será responsabilizada pelo descumprimento das normas legais e 
infralegais na execução desta Contratação. 

5.2.1. 0 Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 

5.2.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
do Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução desta 
contratação. 

5.2.3. A Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do 
serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990). 

6. CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto desta contração, por meio do fiscal de 
contratação; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes no processo, para fins de 
aceitação e recebimento definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por 
meio de servidor especialmente designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o 

pagamento será efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
contados do recebimento definitivo do objeto desta contratação. 

7.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, 
o pagamento será efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias contados do recebimento definitivo do objeto desta contratação. 

7.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, 
o pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta 
bancária da Contratada, mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia útil do mês 
subsequente à entrega dos produtos, desde que a Contratada encaminhe a nota 
fiscal e a documentação para liquidação de despesa até o 1° (primeiro) dia útil 
de cada mês. 

7.3.1. 0 pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo dos 
produtos/serviços no mês anterior, por meio de termo firmado pelo fiscal da 
contratação/comissão de recebimento indicado no termo de referência, 
indicando a regularidade da contratação e a qualidade dos 
produtos/serviços, o qual será emitido até o 5° (quinto) dia CM de cada 
mês. 

7.4. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 
depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 
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Contratada, ou por meio do sistema de pagamento PIX,  ou por outro meio previsto 
na legislação vigente. 

7.5. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada 
neste instrumento, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o 
protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e 
indenização pelos danos decorrentes. 

7.6. 0 pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de 
cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital. 

7.6.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, a Contratada deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, 
sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus anexos e 
rescisão do contrato. 

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 

pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-6 após a 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Contratante. 

7.7.1. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de 
correção por parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do 
prazo de pagamento, até que o problema seja definitivamente sanado. 

7.7.2. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida 
a ordem bancária para pagamento. 

7.8. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das 
seguintes hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 

7.8.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao 
fornecimento ou à prestação dos serviços; ou 

7.8.2. 0 Contratante poderá realizar a retenção de valores devidos a titulo de 
tributos incidentes decorrentes da contratação, bem como de créditos 
tributários inscritos em divida ativa em nome da Contratada, não 
impugnados. 

7.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar no 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às 
multas e/ou indenizações devidas pela Contratada. 

7.10.1. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido à Contratada será 
precedido de processo administrativo em que será garantido â empresa o 
contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são 
inerentes. 

7.11. É vedado à Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 
contrato. 

7.12. 0 CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista no processo 
de contratação. 

7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de 
encargos rnoratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite 
prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA 
como índice de correção monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 
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N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

8. CLÁUSULA SÈTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na 
dota Ao abaixo discriminada: 
Dotações 
Exercici 
o da 
despes 
a 

Conta 
da 
despes 
a 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da 
fonte 

2022 150 02.001.04.122.0402.2020 0 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 
2022 390 05.001.04.122.0402.2023 0 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 
2022 830 07.001.12.361.1201.2102 0 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 
2022 840 07.001.12.361.1201.2102 103 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 
2022 850 07.001.12.361.1201.2102 104 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 
2022 1230 07.001.12.365.1202.2118 103 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 
2022 1231 07.001.12.365.1202.2118 0 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 
2022 1410 07.001.12.367.1201.2106 0 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 
2022 1760 08.001.26.782.2601.2262 0 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 
2022 2040 08.002.15.452.1501.2154 0 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 
2022 2360 09.001.10.301.1001.2081 0 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 
2022 2370 09.001.10.301.1001.2081 303 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 
2022 2870 09.001.10.302.1001.2353 303 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 
2022 2880 09.001.10.302.1001.2353 3494 3.3.90.30.24.00 De Exercícios 

Anteriores 
2022 2880 09.001.10.302.1001.2353 3494 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 
2022 2881 09.001.10.302.1001.2353 494 3.3.90.30.24.00 De Exercícios 

Anteriores 
2022 2881 09.001.10.302.1001.2353 494 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 
2022 3530 10.001.20.606.2001.2210 0 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 
2022 3900 11.002.08.241.0801.2458 0 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 
2022 3980 11.002.08.241.0801.2467 0 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 
2022 4800 11.005.08.244.0801.2043 0 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 
2022 4950 12.001.22.661.2201.2222 0 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 
2022 5160 13.001.04.121.0402.2022 0 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 
2022 5361 15.001.27.812.2701.2497 0 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 
2022 5377 15.002.27.695.2301.2498 0 3.3.90.30.24.00 Do Exercício 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  
9.1. A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente 

contratação será exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a 
quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da contratação e de tudo 
dará ciência à Administração. 

9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que ç»  
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resultante de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco 
do negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas  corn  a 
execução da contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  
10.1. Eventuais alterações das disposições desta contratação reger-se-ão pela disciplina 

da Lei n°8.666/1993. 
10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do 

inicio de vigência deste instrumento, quando acordado pelas partes e nas 
hipóteses em que a Contratada não deu causa à prorrogação, respeitar-se-6 o 
índice IPCA para a atualização dos valores constantes neste instrumento. 

10.3. 0 preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput 
do  art.  65 da Lei n° 8.666/1993, em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores. 

10.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 
superior ao prego praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

a) Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e 
sua adequação ao praticado pelo mercado; 

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e 
cancelar o registro, sem aplicação de penalidade; 

c) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação, observada a ordem de classificação original do certame. 

10.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

a) Convocar o fornecedor visando 5 negociação de pregos e sua adequação 
ao praticado pelo mercado nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do  
art.  65 da Lei n°8.666/1993, quando cabível, para rever o preço registrado 
em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém 
de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 
do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

b) Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do 
compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido do 
fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados; e 

c) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação, quando cabível. 

10.6. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as 
alterações havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando 
analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente justificada. 

10.7. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, 
para verificação dos pregos constantes dos demonstrativos que acompanhem o 
pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, 
produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, 
devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada 
ser instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos respectivos 
cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os 
documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de pregos serão 
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devidamente autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos 
autos processuais. 

10.8. É vedado à Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto aguarda o 
trâmite do processo de revisão de pregos, estando, neste caso, sujeita às 
sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do 
fornecedor prevista nesta Ata. 

10.9. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder 
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Pregos, mediante publicação no 
Diário Oficial do Município, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa, nos termos do parágrafo único do  art.  19 do Decreto 
7.892/13. 

10.10. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.  
10.11. Não cabe repactuação ou reajuste de pregos da contratação, salvo nos casos 

previstos acima. 
10.12. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada 

da Ata de Registro de Pregos aos órgãos participantes, se houver. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DAS HIPÓTESES DE 
EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO  
11.1. Constituem motivo para a extinção/cancelamento da contratação: 

a) 0 não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas deste instrumento, 
especificações previstas no termo de referência, cronogramas ou prazos 
indicados no processo e na Lei de regência; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada 
para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
restrinja sua capacidade de concluir a contratação; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 
falecimento da Contratada; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução 
da contratação; 

razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 
entidade contratante; 

g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, 
bem como em outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz; 

h) a paralisação do fornecimento do produto/prestação de serviços, sem justa causa 
e prévia comunicação à Administração; 

i) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja prévia aquiescência da 
Administração; 

j) o cometimento reiterado de faltas na execução da contratação, anotadas pela 
fiscalização. 

11.2. A contratada terá direito â extinção/cancelamento da contratação nas seguintes 
hipóteses: 

a) supressão, por parte da Administração, do objeto da contratação que acarrete 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido pela Lei n° 
8.666/1993; 

b) suspensão de execução da contratação, por ordem escrita da Administração, por 
prazo superior a 3 (três) meses; 

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente 
do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente 
imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por 
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despesas de obras, serviços ou fornecimentos, salvo se o atraso decorrer de 
culpa da Contratada; 

11.3. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos,  sera  
precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 

11.3.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual devera 
ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.3.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da Contratada,  sera  esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, 
tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da contratação, 
até a data da extinção/cancelamento. 

11.4. A extinção/cancelamento da contratação por culpa da Contratada acarretará a 
retenção de valores eventualmente devidos pela Contratante, na hipótese de serem 
devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados ao 
Contratante. 

11.5. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação a Contratada  sera  feita 
pelo Agente de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de 
extinção/cancelamento  sera  publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, 
juntando-se comprovante no processo que deu origem à contratação. 

11.6. A solicitação da Contratada para a extinção/cancelamento da contratação deverá 
ser formulada, devidamente fundamentada, mediante instrumento hábil 
protocolado. 

11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de 
extinção/cancelamento da contratação, caberá a aplicação das sanções previstas 
na alínea "e" do subitem 13.4 deste instrumento, sem prejuízo da aplicação de 
outras penalidades. 

11.8. A extinção/cancelamento da contratação  sera  regulada, subsidiariamente, pelas 
disposições da Lei n° 8.666/1993 e de seu regulamento municipal. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO  
12.1. Quando a entrega do produto for realizada/prestação do serviço for concluída, 

caberá à CONTRATADA apresentar comunicação escrita, informando o fato ao 
fiscal da contratação, o qual verificara o produto/serviço e confeccionará um termo 
de recebimento provisório, identificando o produto/serviço, cuja finalidade é 
apenas para atestar que a Contratada o entregou/prestou na data estipulada na 
solicitação, fornecendo uma cópia do documento a CONTRATADA. 

12.1.1. Em havendo fornecimento/prestação do objeto em diversas unidades diferentes 
da lotação do fiscal da contratação, poderá ser designado outros servidores para a 
realização do recebimento provisório do objeto. 

12.1.2. Juntamente com o fornecimento/prestação, ou no prazo estabelecido 
em cronograma acordado entre as partes, a CONTRATADA deverá 
apresentar a nota fiscal correspondente, nos termos definidos pelo 
Departamento de Compras do Município. 

12.2. Após o recebimento provisório, o Contratante, por meio do fiscal da contratação 
ou por comissão de recebimento, formada por três servidores efetivos, realizara, no 
prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, a verificação da 
compatibilidade do objeto da contratação com as especificações do termo de 
referência e da solicitação confeccionada pelo órgão interessado, para fins de 
recebimento definitivo. 

12.2.1. As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser carimbadas 
e assinadas pela fiscalização, para fins de recebimento definitivo do 
objeto da contratação, as quais serão armazenados em arquivo próprio 
do Controle Interno ou do Departamento de Compras do Município ou da 
própria Secretaria solicitante, preferencialmente em meio digital. 
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12.3. A fiscalização realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, por meio de 
servidor(es) público(s) competente, acompanhado(s) do(s) profissional(is) 
encarregado(s) pela solicitação da contratação, com a finalidade de verificar a 
adequação do objeto, bem como constatar e relacionar a quantidade a que vier ser 
recusada. 

12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, 
o objeto da contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo A fiscalização não 
atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas. 

12.5. No caso de rejeição do objeto da contratação, a Contratada deverá providenciar a 
imediata troca por outro produto/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de 
acordo com o termo de referência e a solicitação do órgão interessado, dentro do 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da notificação enviada pelo 
Município, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando 
sob sua responsabilidade todos os custos da operação de troca/refazimento do 
serviço. 

12.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências,  sera  lavrado Termo 
de Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas 
assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e o 
produto substituído/serviço refeito, para posterior emissão de Nota fiscal, 
disponibilizando uma das vias para a empresa contratada. 

12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado 
tempestivamente, reputar-se-6 como realizado, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado 
Contratante 5 (cinco) dias anteriores A exaustão do prazo e desde que seja 
encaminhada pela CONTRATADA a respectiva nota fiscal ao Departamento de 
Compras do Município. 

12.8. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime a CONTRATADA, em 
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas 
nesta contratação e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/2002 
e Código de Defesa do Consumidor). 

12.9. A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  
para a CONTRATADA. 

12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos 
termos deste instrumento ensejará a responsabilização administrativa dos agentes 
públicos que se omitirem. 

12.11. As notas fiscais referentes ao objeto da contratação recebido de forma parcial ao 
solicitado, na forma descrita no termo de referência, somente serão enviadas para 
liquidação e posterior pagamento a partir do momento em que for entregue o 
restante. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 
13.1. As infrações administrativas estão previstas no Edital e no Termo de Referência. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784/1999, a Administração Pública poderá 

motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, 
como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento, 

ou no instrumento convocatório, se cabível, serão decididos pelo CONTRATANTE, 
segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de Defesa do 
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Consumidor, na Lei n° 8.666/1993, na Lei n° 9.784/1999, bem como nos demais 
regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte 
integrante deste documento, independentemente de suas transcrições. 

15.2. 0 fornecimento/prestação previsto neste instrumento regular-se-6 pelas cláusulas 
aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, 
os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na 
forma da Lei n°8.666/1993. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  
16.1. A Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de 
habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA  
17.1. A Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 

decorrentes desta contratação, nos termos do Código de Defesa do Consumidor. 
17.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em 

juízo por terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do 
serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da 
denunciação da lide, oportunidade em que a Contratada irá se 
responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas 
pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando 
este de qualquer responsabilidade. 

17.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes do fornecimento dos produtos/prestação dos 
serviços. 

17.3. Incumbe à Contratada o ônus da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS  
18.1. o bro.° Gerenciador realizará publicação trimestral dos pregos registrados 

no Diário Oficial do Município. 
18.2. Os pregos registrados serão confrontados periodicamente, verificando a 

compatibilidade com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 
18.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos pregos 

registrados serem maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) 
signatário(s) da Ata de Registro de Pregos para promover a 
renegociação dos pregos de forma a torná-los compatíveis com os de 
mercado. 

18.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, 
o Município procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, 
respeitando o disposto na legislação e o Decreto Municipal n° 
4.118/2007. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO  
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município  sera  

providenciada pelo Contratante e a integra dos documentos da contratação será 
divulgada no Portal de Transparência do Município. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na 
Comarca de Capanema-PR. 
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20.2. A execução da contratação, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas 
cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 
direito privado, na forma do  art.  54, da Lei n° 8.666/1993, combinado com o inciso 
XII, do  art.  55, do mesmo diploma legal. 

20.3. Faz parte integrante deste instrumento, aplicando-lhe todos os seus dispositivos, o 
edital do Pregão Eletrônico n° 11/2023, o seu respectivo Termo de referência, e a 
proposta definitiva de pregos da contratada. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, o Senhor Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a)MOISES LUIZ BOFF, representante da 
Contratada. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, vinte e três 
dias de março de 2023 
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